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EDITORIAL

H á 40 anos (1982), quando preparávamos o número zero da 1.ª série da Al-Madan, 
e mesmo há 30 (1992), quando editávamos o n.º 1 da 2.ª série, não podíamos 
imaginar que este projecto editorial atravessaria as décadas seguintes, com naturais 

altos e baixos, para chegar a 2022 com um passado e um presente que honram quem a 
produz e edita e, hoje, não se confi nam nestas páginas vertidas em papel. Desde 2005, 
a Al-Madan Online está presente na Internet (https://issuu.com/almadan) e suplementa a 
revista impressa, nos últimos dez anos com periodicidade semestral, promovendo outros 
conteúdos de natureza arqueológica, patrimonial e de áreas de intervenção com estas 
relacionadas. No total, são 8983 páginas publicadas (impressas e digitais), que reúnem 
trabalhos de 999 colaboradores(as) nacionais e estrangeiros(as), muitos(as) deles(as) 
várias vezes repetentes.
É um trabalho persistente e consistente de promoção e de divulgação científi ca que tem 
permitido partilhar o pensamento e a acção de autores(as) e investigadores(as), dos(as) 
mais credenciados(as) e experientes aos(às) que iniciam agora o seu percurso profi ssional 
ou académico. No caso da Al-Madan impressa, esse esforço editorial estimulou também a 
abordagem coordenada e mais aprofundada das matérias a que se dedicaram os seus dossiês 
centrais, muitos deles ainda fontes de referência para as temáticas tratadas.
Sendo vários desses dossiês balanços retrospectivos da realidade portuguesa, procurámos 
neste volume, simbólico pela data “redonda” que assinala, olhar mais para o futuro do 
que para o passado. Um conjunto de autores(as) muito qualifi cado e diversifi cado aceitou 
o desafi o para um ensaio prospectivo dedicado ao que, sob diferentes perspectivas e em 
domínios distintos, podem e devem confi gurar os Grandes Desafi os da Arqueologia 
Portuguesa, no sentido lato da sua componente científi ca, profi ssional e formativa, 
mas também do enquadramento legislativo, da interacção com outras áreas de saber e, 
ainda, da preservação e sociabilização dos bens arqueológicos imóveis e móveis.
Para lá desse dossiê, entre outras matérias que reputo de relevantes, permitam-me que 
destaque artigo que historia a introdução das análises estratigráfi cas e, em particular, 
da “matriz de Harris” na arqueologia de campo realizada no nosso país, até porque 
a Al-Madan teve um papel pioneiro e fundamental na apresentação e difusão desta 
metodologia, hoje generalizada. Enfi m, das crónicas aos artigos, estudos e notícias, 
encontrar-se-ão certamente motivos de leitura nas páginas seguintes. 
Votos de que o possam fazer com prazer, de boa saúde e em segurança.

               Jorge Raposo, 11 de Outubro de 2022
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Dedicado a Amílcar Guerra (o introdutor e divulgador 
da “matriz de Harris” entre nós) por estes primeiros 

44 anos de frutuosa colaboração 

Há uns anos atrás, alguém no Porto me disse que o Projecto de Mesas do 
Castelinho, Almodôvar, iniciado em 1989, tinha sido pioneiro em Portugal na 
utilização da chamada “matriz de Harris”, na notação da síntese das sequências 

estratigráfi cas. Esclareci que não era verdade. Embora a notação da estratigrafi a de Mesas 
do Castelinho tenha utilizado desde o início este método de registo, o mesmo tinha 
já um largo historial de utilização nos trabalhos que realizávamos, nomeadamente, na 
Lomba do Canho, Arganil, o primeiro sítio onde o fi zemos, e no Cabeço do Crasto 
de S. Romão, Seia, em conjunto com João Carlos Senna-Martinez, ambos casos de-
vidamente divulgados e publicados (Nunes, 1985; Guerra e Fabião, 1988; Nunes, 
Fa bião e Guerra, 1988; Senna-Martinez, Guerra e Fabião, 1986; Guerra, Fabião 
e Senna-Martinez, 1989).
Foi Amílcar Guerra quem trouxe este método de registo para Portugal, por assim dizer, 
associado às diferentes estratégias de abordagem das realidades arqueológicas a que o 
mesmo anda associado, a partir da sua experiência na escavação da villa de Settefi nestre, 
Itália, em 1982 (Carandini, 1985).
Chegado da sua experiência com a equipa de Andrea Carandini, que incluíra um 
workshop sobre estratégias, métodos de trabalho e registo de campo, Amílcar Guerra 
propôs-se ensaiar as novidades adquiridas na campanha de escavações que então se 
desenhava para o estabelecimento militar romano da Lomba do Canho, em Arganil. 

A Síntese de 
Estratigrafias 
Arqueológicas 
em Diagrama 
(a chamada “matriz de Harris”) 
e a Sua Difusão 
em Portugal

Carlos Fabião 1

RESUMO

O registo estratigráfi co de um sítio arqueológico 
com recurso à chamada “Matriz de Harris” foi pela 

primeira vez ensaiado em Portugal em 1982 na escavação 
do acampamento militar romano da Lomba do Canho, 

Arganil, por iniciativa de Amílcar Guerra, baseado na sua 
experiência em Itália com a equipa de Andrea Carandini.

Faz-se um breve historial sobre a valorização da 
estratigrafi a na leitura dos sítios arqueológicos em Portugal, 

desde os meados do século XIX, e apresenta-se uma 
igualmente breve resenha dos trabalhos desenvolvidos na 

Lomba do Canho, Arganil, desde os fi nais dos anos 50 
do século XX até à introdução da nova estratégia 

de escavação, valorizando a Unidade Estratigráfi ca 
como elemento base do registo.

Palavras-chave: Arqueologia; Metodologia; 
Estratigrafi a; História da Arqueologia portuguesa.

ABSTRACT

Th e use of the so-called “Harris Matrix” to express the 
synthesis of archaeological stratigraphical sequences was used for 

the fi rst time in Portugal in 1982 at Lomba do Canho Roman 
camp, Arganil, by Amílcar Guerra’s proposal, based on 

his own work experience with Andrea Carandini.
Th is essay presents a short history of the uses of 

stratigraphy as a tool to study archaeological sites in 
Portugal from the late 19th century on. Th e author also 

refers to the excavation strategies used at Lomba do Canho, 
Arganil, from the late 1950s until the introduction of 

the new strategy using Stratigraphic Units as a 
base element of archaeological record.

Key words: Archaeology; Methodology; 
Stratigraphy; History of Portuguese Archaeology.

RÉSUMÉ

L’enregistrement stratigraphique d’un site archéologique 
par le biais de la matrice de Harris a été essayé pour la 
première fois au Portugal en 1982 lors de la fouille du 
campement militaire romain de la Lomba do Canho, 

Arganil, à l’initiative d’Amílcar Guerra s’appuyant sur son 
expérience en Italie avec l’équipe d’Andrea Carandini.

On dresse un bref historique sur la valorisation de la 
stratigraphie dans la lecture des sites archéologiques au 

Portugal, depuis la moitié du XIXème siècle, et l’on présente 
un aussi bref aperçu des travaux développés dans la Lomba do 

Canho, Arganil, de la fi n des années 1950 à l’introduction 
de la nouvelle stratégie de fouilles, mettant en valeur 

l’Unité Stratigraphique comme élément de 
base de l’enregistrement.

Mots Clés: Archéologie; Méthodologie; 
Stratigraphie; Histoire de l’Archéologie portugaise.

1 Uniarq - Centro de Arqueologia da Universidade de Lisboa 
(cfabiao@campus.ul.pt).

Por opção do autor, o texto não segue as regras 
do Acordo Ortográfi co de 1990.

ARQUEOLOGIA
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Somente a título de exemplo, registe-se a notação estratigráfi ca de Nery 
Delgado na Gruta da Furninha, Peniche, com algumas representações 
esquemáticas da sequência dos “depósitos” (Delgado, 1884) (Fig. 1), e 
outros casos notórios, publicados no volume de Compte-rendu da Nona 
Sessão do Congresso Internacional de Antropologia e Arqueologia Pré-
-Históricas, realizada em Lisboa em 1880, designadamente no estudo 
do vale do Douro, de Pereira Cabral (1884: Pl. I), onde a descrição 
estratigráfi ca é acompanhada de registos gráfi cos ao jeito do que então 
se fazia na Geologia (Fig. 2). Note-se, contudo, que não seria essa a 
norma, já que em publicação anterior, dedicada às grutas do planalto da 
Cesareda, Nery Delgado descreveu os “depósitos” do interior das grutas, 
mas não apresentou qualquer registo gráfi co dos mesmos (Delgado, 
1867); tal como Carlos Ribeiro observou e comentou os depósitos de 
desigual extensão e espessura que identifi cou nos kjoekkenmoeddings 
do vale do Tejo, sem apresentar nenhum desenho dessa sequência 
(Ribeiro, 1884: 282), que, no entanto, fora já exposta no estudo de 
Pereira da Costa sobre os restos humanos do concheiro do Cabeço da 
Arruda, Muge, onde a representação gráfi ca acompanha a descrição dos 
diferentes “depósitos”, não faltando mesmo a criteriosa observação e 
interpretação sobre as deposições que teriam originado as acumulações 
detríticas, em expressiva imagem ilustrativa do processo de formação 
do sítio arqueológico (Costa, 1865: 6-8) (Fig. 3).
A valorização dos diferentes “depósitos” e a sua sequência resulta de 
se rem estes autores os típicos naturalistas de oitocentos, que ensaiavam 
abordagens de amplo espectro, onde cabiam os domínios que hoje dis-
tinguimos como Geologia, Paleontologia e Arqueologia. A primeira, 
com o seu método de registo e notação estratigráfi ca, integrando a 
in  formação das restantes, arqueofaunas e fl oras, antropologia, artefactos, 
devidamente referenciados aos estratos onde eram encontrados / re co-
lhidos. Era a estratigrafi a geológica, integrando a informação re lativa a 
artefactos e outras criações humanas, não era ainda, em termos concretos, 
a estratigrafi a arqueológica como hoje a entendemos. Contudo, estes 
trabalhos revelam claramente o interesse por entender o processo de 
for mação dos sítios arqueológicos.
Faltaria também o desenho de campo, frequentemente reduzido a 
re presentações esquemáticas, por se não ter ainda desenvolvido essa 
prática e especialização. Em defesa dos ilustres pioneiros, deve subli-
nhar-se que, no rigor com que muitas vezes se avaliam os seus trabalhos, 
se confunde falta de meios ou distintas estratégias de representação, 
com falta de rigor ou desatenção. O caso dos trabalhos desenvolvidos 
pelos pioneiros da Arqueologia Pré-Histórica da Comissão Geológica 
do Reino é particularmente expressivo, uma vez que os magnífi cos 
desenhos de artefactos, restos humanos e arqueozoológicos contrastam 
com os sumários e esquemáticos registos de campo, frequentemente 
ausentes nas publicações. O desenho era uma prática desenvolvida em 
gabinete, não saíra ainda para o terreno.
O procedimento habitual, que percebemos no material publicado, 
consistia na realização de extensas valas e observação da sequência de 

Por me considerar testemunha privilegiada para contar esta história, 
aqui a deixo, para memória futura, não sem antes fazer uma breve 
abordagem ao tema do registo da estratigrafi a arqueológica nas inter-
venções de campo, em Portugal.
Parece-me natural fazê-lo nas páginas de Al-Madan, uma vez que foi 
nesta mesma revista, na sua primeira série, que Amílcar Guerra por 
duas vezes escreveu sobre a “matriz de Harris”. Terão sido os primeiros 
textos em língua portuguesa a expor este método de registo (Guerra, 
1982 e 1984). Em jeito de efeméride, celebra também o presente texto 
os quarenta anos da primeira utilização de um registo com recurso à 
“matriz de Harris” numa escavação arqueológica em Portugal.

1. O MÉTODO ESTRATIGRÁFICO APLICADO À ARQUEOLOGIA 
E SUA EXPRESSÃO EM PORTUGAL

É relativamente habitual encontrar referências a uma certa indisciplina 
ou mesmo displicência de registo estratigráfi co na arqueologia praticada 
em Portugal, o que é genericamente verdade, embora não seja muito 
diferente do sucedido em outros países, usualmente tidos como mais 
avançados ou mais sofi sticados nas práticas arqueológicas. O tema é 
complexo e o seu comentário merece ponderação.
Nesta abordagem, não tratarei dos trabalhos realizados nos areais de Tróia, 
Grândola, pela Sociedade Archeologica Lusitana, de 1850 a 1856, por se 
tratar de mero desaterro das ruínas, nada que se assemelhe a escavações 
arqueológicas, como hoje as entendemos; menos ainda me ocuparei de 
outras iniciativas anteriores, pelas mesmas razões. Interessa considerar 
somente o que se relaciona com intervenções realizadas já com a plena 
noção de uma sucessão / acumulação de depósitos sedimentares, que 
constituem sequências estratigráfi cas.
Não perco de vista também que há uma notória diferença entre con-
siderar as sequências estratigráfi cas e registar a presença de materiais 
arqueológicos associados a cada unidade com o hábito de representar 
grafi camente esse registo. Nem sempre nas publicações encontramos 
imagens de cortes ou sequências estratigráfi cas, sem que tal signifi que 
que quem realizou a intervenção não tivesse na devida conta estas 
realidades ou não usasse a estratigrafi a para defi nir diferentes fases de 
utilização de um sítio arqueológico e suas cronologias (mesmo que 
em sentido lato).

1.1. OS PIONEIROS

Em primeiro lugar, deve dizer-se que o método estratigráfi co, importado 
directamente da Geologia, esteve bem presente nas preocupações de 
vá rios pioneiros da Arqueologia portuguesa, embora nem sempre fosse 
devidamente sublinhado, menos ainda objecto de expressão gráfi ca. 
Esta distinção parece-me importante, em benefício destes esforçados 
pioneiros.
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FIGS. 1 e 2 – Em cima, representação esquemática dos depósitos do interior da gruta da Furninha, Peniche (segundo Delgado, 1884).

Em baixo, cortes de terrenos no baixo Douro, onde se evidencia a infl uência da representação gráfi ca da estratigrafi a geológica (segundo Cabral, 1884).
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baseada na identifi cação de uma “camada” contendo uma associação 
de artefactos que permitisse a sua inequívoca datação. Infelizmente, 
lamenta que tudo estivesse “baralhado”. Hoje, consideraríamos como 
material residual aquilo que Sarmento identifi ca e descreve.
Sarmento deveria reconhecer as suas próprias limitações e fraca experiên-
cia em lidar com realidades estratigráfi cas, razão pela qual insistentemen-
te convidou Carlos Ribeiro, Pereira da Costa e Nery Delgado para que 
viessem a Briteiros, para com eles debater in loco as suas observações. Por 
razões conhecidas, somente este último pôde corresponder ao convite 
para participar naquela que costuma ser designada como a primeira 
reunião científi ca de arqueólogos portugueses, no Paço de Briteiros, 
em 1877 (Lemos, 1985).
Parece evidente a consciência, difusa que fosse, de que nem todos 
estariam habilitados a lidar com questões estratigráfi cas em deter-
minados contextos. Poderia ser essa a razão pela qual a autorização 
e patrocínio recebidos por Estácio da Veiga para o levantamento da 
Carta Arqueológica do Algarve não admitisse intervenção em grutas e 
algares, como amargamente lamentou o algarvio (Veiga, 1886: 53-54). 
Na altura, seria considerada a intervenção em gruta mais complexa do 
que a realizada em terreno livre, não se lhe reconhecendo capacidade 
para o fazer? Ou mais dispendiosa e por isso pouco recomendável? Ou 
ainda o eco dos confl itos entre os naturalistas portugueses que levaram à 
cisão da primeira Comissão Geológica, já que Veiga elogia rasgadamente 
o “seu Mestre” Pereira da Costa? Provavelmente, nunca o saberemos.
 Sem ter a formação de base naturalista, mas com estreito contacto 
com Martins Sarmento, José Leite de Vasconcellos foi igualmente um 
atento observador das estratigrafi as arqueológicas, bem como de outros 
detalhes de campo, ainda que sem lhes conferir uma expressão gráfi ca 
“realista”, quedando-se somente por meras representações esquemáticas, 
quando as realizava. Os excelentes desenhadores que o Museu que 
fundou teve ao longo do tempo estavam ali para desenhar artefactos, 
não propriamente no campo, acompanhando as escavações. Parece 

depósitos (estratigrafi a), um procedimento que resultava justamente 
da directa importação do método da Geologia. Não se percebia então 
(ainda) que a estratigrafi a arqueológica constituía uma realidade distinta, 
por ter a acção humana como um dos principais agentes. Contudo, 
en tende-se que essa acção tivesse distintos impactes, pela natureza das 
realidades estudadas: pouco notória na observação de grutas, praias e 
terraços fl uviais; mais relevante no processo de constituição dos conchei-
ros ou na edifi cação dos sepulcros megalíticos. Em qualquer dos casos, 
sem a complexidade decorrente das distintas etapas de construção / 
/ remodelação / reconstrução que se verifi cam em lugares de habitat 
per manente e contínuo. 
Em outros contextos e para outras épocas, os casos são igualmente 
signifi cativos. F. Martins Sarmento teria em devida conta as variações 
estratigráfi cas, ainda que sem as documentar grafi camente. Encontramos 
anotações expressivas nos seus trabalhos, por exemplo, na indagação da 
antiguidade do Castro de Sabroso que valorizava relativamente à Citânia 
de Briteiros, por ali encontrar artefactos pré-históricos sem registar 
vestígios da presença romana, dado relevante, nesse estudo em que 
buscava os lusitanos, tidos por antepassados directos dos portugueses, 
onde claramente enuncia os princípios gerais da comprovação estratigrá-
fi ca como método. Escreveu, referindo-se aos artefactos pré-históricos: 
“Queremos dizer com isto que Sabroso […] pode remontar ao período 
neolítico? […] o exame mais profícuo, do jazigo de tais objectos, não deu a 
mínima indicação. Uma faca de sílex encontrava-se no pavimento de uma 
casa circular, e a pouca altura do solo [sic]; um machado de xisto à beira 
do alicerce exterior da muralha”. Prosseguindo a enumeração, remata: 
“admitindo, por hipótese, que Sabroso visse passar os três períodos, da pedra, 
do bronze e ferro, estes três períodos estavam de tal sorte baralhados, que era 
absolutamente impossível destrinçá-los: nenhuma camada a que pudesse 
dar-se o nome de cronológica” (Sarmento, 1933 [1879]: 26). Creio 
que a longa citação se justifi ca, pois expressa claramente a intenção 
de obter uma confi rmação estratigráfi ca para a sua ideia, que desejava 

FIG. 3 – Representação de um 
corte no kjoekkenmoedding do 

Cabeço da Arruda (Muge), com 
interpretação do processo de 

formação / constituição do sítio 
(segundo Costa, 1865).
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nas preocupações dos arqueólogos que estudavam épocas mais recen-
tes, focados na identifi cação das “culturas arqueológicas” através dos 
artefactos contidos nos distintos estratos observados em um dado sítio.

1.2. AO LONGO DO SÉCULO XX ALGO SE PERDEU?

Para lá destas iniciativas dos pioneiros da Arqueologia portuguesa, que 
genericamente abrangem o último terço do século XIX e os primeiros 
decénios do XX, ao longo deste último século alguma acuidade de 
observação e registo parece ter-se perdido.
Provavelmente, o tipo de sítios por norma intervencionados suscitaria 
menor atenção a questões estratigráfi cas. Um predomínio na escavação 
de monumentos megalíticos ou de apresentação de conjuntos de arte-
factos paleolíticos recolhidos à superfície de praias e terraços fl uviais, 
e a ausência de intervenções em sítios de habitat permanente, poderá 
justifi car essa menor atenção. Que as estratégias de abordagem de campo 
e as respectivas notações estratigráfi cas estariam em franco declínio é 
percebido por alguns. Sirva de exemplo o trabalho apresentado por 
Eduardo da Cunha Serrão e Eduardo Prescott Vicente no I Congresso 
Nacional de Arqueologia, em 1958, dedicado aos métodos utilizados 
nas escavações do povoado pré-histórico da Parede, em Olelas e em 
Sesimbra, tando no castelo como em algumas grutas da região (Serrão 
e Vicente, 1959). Encontramos ali o que julgo ser a primeira expressão 
da aplicação em Portugal do chamado “grid method” de Mortimer 
Wheeler, então, recentemente divulgado (Wheeler, 1954).
Neste trabalho, encontramos expostos os métodos de abordagens dos 
diferentes sítios arqueológicos, com clara descrição da utilização do 
método de escavação por quadrados, com manutenção de testemunhos 
entre eles, defi nido por Wheeler (Fig. 4). Na comunicação, apresenta-se 
signifi cativo registo gráfi co, que combina o desenho de cortes e planos 
com a respectiva interpretação. É de resto muito signifi cativa a lista de 
referências bibliográfi cas, Wheeler, Kenyon ou Leroi-Gourhan, não 
somente citados, mas claramente lidos e apreendidos pelos autores, 
que cuidaram de aplicar os ensinamentos adquiridos.
Neste mesmo Congresso, terá sido apresentada por João de Castro Nunes 
a escavação da anta dos Moinhos de Vento, Arganil, com detalhada 
exposição do método utilizado. Contudo, o trabalho não fi gurou no 
I Volume de Actas e terá sido retirado pelo autor, devido aos atrasos 
verifi cados na publicação do II Volume, que saiu somente em 1970, 
nas vésperas do II Congresso Nacional de Arqueologia, que se realizou 
em Coimbra. O trabalho de Castro Nunes foi publicado em volume 
autónomo, em Sá da Bandeira, Angola, em 1974, obtendo por isso 
es cassa visibilidade, embora seja justamente recordado como “um dos 
raros trabalhos portugueses em que é desenvolvidamente focada a metodo-
logia usada na escavação de um túmulo megalítico” (Jorge, 1978: 248).
O volume de Actas do Congresso é igualmente elucidativo, pois nele 
encontramos dois outros trabalhos que ajudam a compor o panorama 
dominante da Arqueologia que então se praticava. O primeiro, da autoria 

sugestivo o comentário contido numa carta que Francisco Tavares 
Proença Júnior, o jovem albicastrense amador de antiguidades, escreveu 
ao fundador do Museu Ethnologico: “[…] tencionava continuar as 
escavações e fazer, como V. Exª aconselha, uns cortes até ao chão natural, 
observando as camadas e os entulhos” (citação comentada em Fabião, 
2004: 17-18). Tavares Proença publicou mesmo um corte realista da 
sua escavação da anta da Urgueira, a primeira representação gráfi ca 
da estratigrafi a de um monumento megalítico, abrangendo mamoa 
e câmara (Fabião, 2004: 16 e fi g. 5). Uma vez mais, o facto de ser 
exemplo raro, não signifi ca que Vasconcellos ou outros não estivessem 
atentos às sequências estratigráfi cas observáveis. Leite de Vasconcellos 
não recomendaria a outrem algo diferente do que ele mesmo faria.
Por essa época, Santos Rocha realizava as suas escavações nos sítios da 
Idade do Ferro da Figueira da Foz, isolando em plano (uma planta sín-
tese, como hoje diríamos) as distintas fases de construção e ocupação 
do povoado de Santa Olaia ou, como escreveu, os diferentes povoados 
(Rocha, 1971 [1908]: est. 1). No tratamento da informação e na 
apre sentação dos distintos artefactos, não deixou nunca de os associar 
a estes diferentes povoados, identifi cados em sobreposição no outeiro 
de Santa Olaia. Já no caso do Crasto de Tavarede, onde aparentemente 
existiriam sobretudo estruturas perecíveis, o fi gueirense sentiu maiores 
difi culdades, registando somente uma espessa camada “depósito negro”, 
que em alguns pontos atingia 1,5 metros de potência (Rocha, 1971 
[1908]: 102-103). Poderemos admitir que a área escavada constituía 
uma lixeira, porque diz tratar-se de “uma espécie de vasa de lodo negro, 
gorduroso, empastado, carregado de rebotalhos e detritos de toda a espécie” 
(IDEM: ibidem), mas difi cilmente constituiria uma única unidade 
estratigráfi ca, pela natureza e cronologias dos materiais recolhidos.
Assim, creio que se pode afi rmar que a Arqueologia praticada em 
Portugal pela mão de alguns dos seus melhores intérpretes, entre a 
segunda metade do século XIX e as primeiras décadas do XX, era 
efectivamente estratigráfi ca, na medida em que as preocupações em 
identifi car distintas camadas e relações entre elas estão presentes por 
nor ma, cruzando essa informação com o registo dos artefactos encon-
trados em cada uma delas. São escassas as representações gráfi cas destas 
realidades e relações, não havendo também o hábito de grandes detalhes 
nas descrições das distintas “camadas” ou “depósitos” identifi cados, 
mas de modo algum se pode supor que as escavações procediam por 
mero desaterro. O que parece claro é que existia uma indefi nição entre 
estratigrafi a propriamente dita (como hoje a entendemos) e faseamento 
de ocupações / utilizações, uma indistinção que perdurou quase até aos 
nossos dias. Os distintos povoados que Santos Rocha identifi cou em 
Santa Olaia são, na realidade, distintas fases de construção / ocupação / 
/ abandono; por certo, estariam cada uma delas pontuadas por diversas 
unidades estratigráfi cas.
Mas esta questão prende-se directamente com a consideração das estra-
tigrafi as como os mais adequados métodos para inquirir os processos de 
formação dos sítios arqueológicos, algo que nem sempre estava presente 
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destes tempos. Acresce que ambos trabalhos se realizavam sob a égide 
e patrocínio do Ministério das Obras Públicas / Direcção-Geral dos 
Edi fícios e Monumentos Nacionais, constituindo assim aquilo que 
poderemos designar como Arqueologia institucional / ofi cial, enquanto 
os trabalhos dos dois Eduardos, Serrão e Prescott Vicente, decorriam 
com apoios autárquicos, dos municípios de Cascais, Sintra e Sesimbra, 
o que não deixa de ser interessante e eventualmente merecedor de mais 
detalhado exame em outro lugar ou ocasião.
No mesmo volume, outro trabalho chama a atenção. Uma modesta 
comunicação, um relatório como lhe chamam, apresentada por um 
grupo de cinco estudantes que participaram no campo de trabalho 
promovido pela Mocidade Portuguesa na Citânia de Sanfi ns, Paços 
de Ferreira, superiormente orientado por Afonso do Paço (Martins 
et al., 1959). A comunicação fala do sítio, da sua estrutura, das suas 
construções, de alguns artefactos recolhidos, mas é totalmente omissa 
no que respeita a estratégias de intervenção ou métodos de trabalho. 
Aparentemente, neste tirocínio arqueológico proporcionado a estudantes 
universitários não seriam considerados relevantes esses ensinamentos.
Sublinhando ainda mais o pobre panorama nacional da época, refi ra-se 
que neste Congresso se fez a primeira apresentação do célebre tesou-
ro de Carambolo, Sevilha, por Maluquer de Motes, com expressiva 
apresentação gráfi ca dos cortes estratigráfi cos desenhados no decurso 
da intervenção arqueológica que se seguiu ao seu achado ocasional 

de Afonso do Paço, ocupa-se das “escavações e problemas” de Vila Nova 
de S. Pedro e Sanfi ns. Se, no caso do povoado calcolítico, Paço refere as 
duas etapas da sua ocupação, a “tradicional” divisão entre Vila Nova I, 
mais antigo, com os típicos “copos canelados” e desprovido de cerâmica 
campaniforme, e Vila Nova II, mais recente, já com estas cerâmicas 
(Paço, 1959: 262-263), sublinhando fases, confundidas com estratos; 
para Sanfi ns, toda a abordagem segue como se de um único momento 
de construção / ocupação / abandono se tratasse. Expressivamente, o 
volume regista a intervenção de Domingos Pinho Brandão, que o “felicita 
em seu nome e certamente interpretando o sentimento dos Congressistas 
presentes […] pela comunicação apresentada sobre Vila Nova de S. Pedro 
e Sanfi ns a cujos trabalhos de escavação V. Exª tem presidido com muito 
amor, carinho e competência” (IDEM: 269). Naturalmente, podemos 
supor que se tratou de palavras de circunstância e de mera cordialida-
de. Contudo, creio que comportam uma outra dimensão relevante, a 
menção ao amor e carinho, a par da competência. Uma ideia de que 
voluntarismo e abnegação prevaleceriam sobre a dita competência. 
Poderíamos multiplicar os exemplos de semelhante teor na bibliografi a 

FIG. 4 – Imagem das escavações realizadas no 
povoado da Parede, com uso do “grid method” preconizado por 

Mortimer Wheeler (segundo Serrão e Vicente, 1959).
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poderá explicar o aparente deslaçamento entre o ensino ministrado na 
Universidade e as práticas correntes. A Heleno pode ainda assacar-se 
a responsabilidade de não ter sido um efectivo incentivador de novos 
arqueólogos, e de nem sempre os conhecimentos revelados pelas suas 
fi chas de docente se refl ectirem nas suas práticas de campo, muitas 
vezes realizadas por interpostas pessoas, nem sempre com a melhor 
preparação, acompanhamento e orientação.
No caso das escavações que ordenou no povoado da Cabeça de 
Vaiamonte, Monforte, que pude analisar com detalhe, verifi ca-se a 
óbvia crivagem das terras escavadas, revelada pela recolha de um nu-
merosíssimo conjunto de artefactos de diminutas dimensões, mas o 
conjunto de registos conservados indica claramente que a escavação 
procedeu por níveis artifi ciais, sem um mínimo controlo da informação 
recolhida: materiais de todas as fases de ocupação do sítio misturam-se 
nos mesmos níveis (sem que tal signifi que necessariamente presença 
de materiais residuais) e, por exemplo, todos os materiais relaciona-
dos com a ocupação do Bronze Final estão registados em níveis mais 
superfi ciais do que outros que contêm artefactos de época romana, 
um claro indicador de que estes níveis artifi ciais se reportavam para 
além do mais a distintas áreas do povoado. As tentativas que fi z para 
retirar algum sentido das pretensas notações estratigráfi cas da Cabeça 
de Vaiamonte revelaram-se vãs.
Admitindo que, em alguns casos, Heleno poderia ter escavado seguindo 
as melhores práticas que ensinava, aparentemente tê-lo-á feito nos 
abrigos de Rio Maior, as suas escassíssimas publicações não o refl ectem 
minimamente e a sua escassez inibiu qualquer infl uência ou estímulo 
aos arqueólogos seus contemporâneos.
Finalmente, interessa ter em conta aquele que podemos considerar como 
o único manual de Arqueologia português que se publicou no século 
XX: Algumas Noções Elementares de Arqueologia Prática, da autoria de 
Abel Viana (1962). Não está em causa o relevante contributo de Viana 
para o conhecimento do passado do extremo ocidente peninsular, já que, 
ao contrário de Heleno, foi um prolixo autor, com extensa actividade 
marcada justamente pelo voluntarismo e abnegação a que acima aludi, 
mas não deixa de ser notável a escassa atenção que o “manual” concede à 
intervenção de campo e à notação estratigráfi ca, expeditamente apresen-
tada em escassas linhas: “Limpar superfi cialmente o terreno […] seguir as 
paredes ou alinhamentos de esteios que já se encontrem à vista, contornan-
do-os; nos casos em que tal procedimento for aconselhável (principalmente 
em necrópoles argáricas e romanas, ruínas de edifícios e de povoados […] 
fazer um corte estratigráfi co, tendo sempre em conta nada destruir […] 
No caso de ter feito vala de exploração, escavar a partir desta, por camadas 
segundo os vários estratos; nos outros, escavar por camadas horizontais, não 
superiores a meio metro de altura; nunca levar a escavação a fundo, sem 
retirar certa porção da camada que estiver por cima” (Viana, 1962: 41). 
Regressa ao tema da estratigrafi a nas legendas das fi guras 192 e 193, 
reconhecendo que “Em qualquer estação arqueológica os cortes de terreno 
são indispensáveis para se poder ver rigorosamente as diferentes épocas e 

(Maluquer de Motes, 1959). Este caso sublinha não somente o 
estado em que se encontrava a investigação nacional, mas também 
o desfasamento então existente relativamente ao que de bom se fazia 
em Espanha.
O estranho desfasamento que se verifi ca na escassa relevância concedida 
ao registo estratigráfi co por boa parte dos arqueólogos portugueses ao 
longo da primeira metade do século XX contrasta vivamente com a 
atenção e cuidado que, supostamente, Manuel Heleno, o professor de 
Arqueologia da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, concedia 
ao tema no decurso das suas aulas, como se pode apreciar pelas fi chas que 
utilizava (Cardoso et al., 2013). Também no artigo de auto panegírico 
que publicou nas páginas de O Arqueólogo Português refere amiúde a 
estratigrafi a como elemento orientador dos seus trabalhos, com explícita 
crítica (algo injusta, pelas razões atrás expostas) ao seu antecessor: “Salvo 
o devido respeito por um Mestre […] direi que as escavações, como a maior 
parte das do seu tempo, foram precipitadas, incompletas, olhando mais à 
tipologia do que à estratigrafi a” (Heleno, 1956: 223). Referindo-se aos 
seus próprios trabalhos no âmbito da Pré-História, explica Heleno que 
do Paleolítico Inferior “[…] não encontrámos desses tempos uma estação 
cuja estratigrafi a pudesse ser a chave da cronologia” (IDEM: 227); já sobre 
o abrigo solutrense da Almoinha, “[…] Nele encontrámos estratigrafi a, 
os limites e forma da cabana, solutrense e languedocenese e até uma 
grande lage [sic] junto de um lar, que serviu de assento aos homens de 
há 30 000 anos” (IDEM: 228); sobre o Mesolítico diz “[…] só a partir 
de 1934 pude satisfazer a minha ansiedade com a descoberta dum nível 
tardenoisense no abrigo grande de Bocas e de sauveterrense no abrigo com 
estratigrafi a do Forno da Telha (Rio Maior). Pela primeira vez se punha à 
luz do dia em Portugal um chão de cabana mesolítico” (IDEM: 228-229); 
sobre o Calcolítico (então designado Eneolítico), Heleno refere ter 
pesquisado grutas naturais “à procura de uma estratigrafi a” (IDEM: 230); 
sobre as necrópoles de Tróia: “[…] explorar uma necrópole assente num 
nível do século I e com sepulturas sobrepostas, numa altura de 7 metros, 
dos séculos II, III, IV e da alta idade média” (IDEM: 231); generalizando, 
“[…] julgamos ter alargado o conhecimento da época lusitano-romana e 
aprofundando o mesmo, com aplicação à dita, o que se não tem feito, do 
método estratigráfi co” (IDEM: 232).
Pelo extenso rol de citações percebe-se como Heleno alegava realizar 
constantemente investigação centrada em observação estratigráfi ca, 
tanto aquela que buscava sequências verticais, de valor cronológico, 
como a que valorizava as leituras horizontais, seguindo a lição de Leroi-
-Gourhan, como teria sido o caso no abrigo da Almoínha e no Forno 
da Telha, com o registo de cabanas e pisos de ocupação. Contudo, é de 
lamentar que nunca tenha publicado devidamente estes trabalhos e, da 
pouca documentação gráfi ca realizada pelos desenhadores do Museu nos 
tempos em que o dirigiu, não podemos de todo deduzir este rigor. Por 
outro lado, uma boa parte dos praticantes de Arqueologia desta época 
eram pessoas com formações muito diversifi cadas, que não passavam 
necessariamente pelas Faculdades de Letras. A conjugação destes factores 
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superfícies frequentadas pelas comunidades humanas nos apontamentos 
de Manuel Heleno, que também recomendava na bibliografi a o manual 
do investigador francês. Este binómio / oposição entre leituras verticais 
ou horizontais das realidades arqueológicas constitui hoje em dia uma 
questão ultrapassada, mas teve a sua época, com naturais consequências 
para os modos como se foram desenhando as melhores estratégias para 
construir o conhecimento do passado.

1.3. UMA NOVA ETAPA DA ARQUEOLOGIA PORTUGUESA 
A PARTIR DA DÉCADA DE 60 DO SÉCULO XX 

Da pioneira referência de Serrão e Vicente até aos meados da década de 
60 do século XX deparamo-nos com um evidente vazio de referências 
a observações estratigráfi cas, pontuadas por alguns expressivos casos.
Cite-se, a título de exemplo, a publicação do corte estratigráfi co no 
balneário romano de Idanha-a-Velha (Almeida e Ferreira, 1966). 
O simples facto de se tratar de um trabalho a sublinhar a dimensão 
estratigráfi ca observada no local, com expressivo registo gráfi co do 
corte, com a sua sequência de camadas, indicia o carácter excepcional 
da acção. O artigo de Fernando de Almeida e Veiga Ferreira, onde 
não podemos deixar de ver, sobretudo, “a mão” do segundo autor, 
de semboca numa ausência de conclusões, uma vez que os únicos arte-
factos datantes valorizados, a terra sigillata (provavelmente, os únicos 
encontrados naquela circunscrita intervenção), não esclarecem sobre 
a real sequência temporal do ciclo de construção / remodelação / des-
truição. A observação estratigráfi ca fez-se, mas não havia claramente 
consciência da necessária distinção entre material em contexto primário 
de deposição e materiais residuais para devidamente aferir a sequência 
observada. Em registo televisivo, anos mais tarde (1971), percebemos 
bem o cariz errático e escassamente controlado em que decorriam as 
escavações na antiga Egitania – ver https://bit.ly/3PtxZxG.
É verdadeiramente na segunda metade da década de 60 do século 
XX que se verifi ca uma crescente atenção ao registo estratigráfi co e 
um incremento das preocupações relacionadas com os métodos de 
es cavação. Contudo, olhando a produção científi ca ao longo desses 
anos, percebemos que estes temas estavam longe de estar plenamente 
adquiridos pelo universo dos arqueólogos em acção em Portugal. 
Assinale-se, contudo, que muito haverá ainda a fazer para determinar 
com clareza a extensão destes conhecimentos e desconhecimentos.
Para não multiplicar exemplos, tome-se o caso, quase negligenciado, das 
intervenções realizadas sob a orientação de Rigaud de Sousa em Santa 
Marta das Cortiças, Falperra, Braga – agradeço a Manuel Luís Real 
estas informações e as referências bibliográfi cas que hoje podemos usar, 
particularmente as folhas dactilografadas e ilustradas que compunham a 
documentação de apoio ao curso de Iniciação à Arqueologia promovido 
pelo professor bracarense, em boa hora publicadas em volume por um 
grupo dos seus frequentadores (VvAa, 2017). O historial das interven-
ções no monte da Falperra foi recentemente sumariado, razão pela qual 

se registarem escrupulosamente os objectos que aparecem segundo a cama 
[sic] em que se encontravam enterrados (Viana, 1962: 163), aclarando ser 
conveniente a realização de “cortes extensos, obtidos por meio de compridas 
valas” (IDEM: 164). Por estes apontamentos se depreende que Viana 
seguiria nas suas intervenções de campo a linha tradicional da extensa 
vala de sondagem, para obtenção do corte estratigráfi co, a partir do 
qual realizava a escavação por camadas naturais, ou, em alternativa, 
por níveis artifi ciais. Em qualquer dos casos, estratégias de abordagem 
pouco recomendáveis, mas não muito diferentes das praticadas em outros 
países da Europa por esta época. Não deixa de ser notável que, nesta 
obra que se pretende didáctica e que está efectivamente recheada de 
práticas e úteis orientações para um qualquer iniciante em Arqueologia, 
o tema estratigráfi co esteja sobretudo comentado em duas legendas de 
outras tantas fi guras. 
A extensa escavação realizada na Senhora da Cola, Ourique, por Abel 
Viana nos últimos anos da sua vida é bem expressiva da escassa atenção 
concedida aos aspectos estratigráfi cos do sítio, apenas esquematicamente 
apresentados, para lá de algum preconceito, relacionado com a ideia 
de ter o local remotíssima ocupação, profundamente revolvida em 
época islâmica.
O fi nal da década de 1950 regista a intervenção de arqueólogos ingleses 
em Portugal: Hubert Savory em Vila Nova de S. Pedro (Savory, 1970), 
Cristopher Hawkes em vários castros do Noroeste (Hawkes, 1971). 
Os seus trabalhos consistiram na realização de cortes estratigráfi cos nos 
povoados, com leitura das sequências observadas, não sem causar algum 
incómodo e velada reprovação aos arqueólogos nacionais, nomeadamente 
Abel Viana. Em qualquer dos casos, os resultados foram tardiamente 
publicados, numa época em que já era notória a contestação das abor-
dagens histórico-culturalistas que nortearam estas iniciativas, pelo que 
escasso impacto terão tido na Arqueologia portuguesa. 
O sentido destas intervenções é bastante claro. Numa época de auge do 
que hoje chamamos paradigma Histórico-Culturalista, centrado no registo 
da sucessão das diferentes culturas no tempo, a estratégia adequada 
para obter respostas expeditas às mais elementares perguntas científi cas, 
determinar as diferentes culturas que se sucedem temporalmente num 
sítio / área geográfi ca, o “corte estratigráfi co” afi gurava-se o método mais 
efi caz para as alcançar. Com maior ou menor rigor, tratava-se de uma 
actualização da velha abordagem da vala de sondagem que conhecemos 
desde os primórdios da Arqueologia estratigráfi ca, eventualmente com 
alguma acrescida sofi sticação no registo. A esta perspectiva, na mesma 
época, Leroi-Gourhan contrapunha já o seu “método etnográfi co”, pri-
vilegiando a leitura e registo horizontal das superfícies de ocupação. Na 
óptica do francês, se o objectivo era conhecer a vivência das sociedades 
do passado, a única abordagem válida era a da escavação / observação 
das superfícies utilizadas, estruturadas e frequentadas, uma vez que 
os homens não viviam sobre superfícies verticais, como moscas, para 
recuperar o seu expressivo comentário (Leroi-Gourhan, 1950). Como 
vimos, encontramos igualmente uma referência a esta identifi cação de 
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O que tem de extraordinário o caso do curso de Iniciação à Arqueologia 
de Braga é a sua quase invisibilidade. Se não houvesse a recente pu-
blicação que comemora os encontros dos seus frequentadores, difi cil-
mente teríamos noção da sua existência e menos ainda dos conteúdos 
leccionados. Serve, de qualquer modo, como prova da grande viragem 
acontecida nos meados da década. Claro que esta nova tendência não 
terá percutido de imediato em todos os ambientes e afi cionados e, 
sublinhe-se, não terão seguido uma actividade arqueológica a maioria 
dos seus jovens frequentadores, pelas circunstâncias que rodeavam ainda 
a prática da disciplina entre nós. Mas demonstra claramente que algo 
mudara, muito rapidamente, desde as noções de arqueologia prática de 
Abel Viana publicadas escassos anos antes, mesmo se, na generalidade, a 
Arqueologia portuguesa estivesse mais do lado da estratégia do Cónego 
Arlindo Cunha (que voltou a escavar na Falperra nos anos 1970) do 
que da de Rigaud de Sousa. 
Para melhor entendermos o estado da questão no fi nal da década de 
1960, vale a pena recordar as palavras do jovem José Morais Arnaud, na 
publicação da sondagem estratigráfi ca que realizou no Castelo Velho de 
Veiros, Estremoz, em 1969: “Não foi sem alguma surpresa que comecei a 
encontrar os vários extractos [sic], diferenciados uns dos outros com toda a 
clareza. Na verdade, o método estratigráfi co, que acompanhou o nascimento 
da arqueologia como ciência […] tem sido tão desprezado no nosso País, 
que dir-se-ia muito transcendente. São mesmo sobejamente conhecidos 
casos de algumas estações arqueológicas já largamente escavadas em que só 
apareceu estratigrafi a quando nelas começaram a trabalhar arqueólogos 
estrangeiros…” (Arnaud, 1970: 313).
Na década de 1970, a mudança foi muito mais notória e, pode dizer-se, 
por essa altura a Arqueologia portuguesa acertou verdadeiramente o passo 
pelo que de melhor se fazia em outras paragens, pela acção combinada 
de uma nova geração de docentes universitários, pela infl uência benéfi ca 
de alguns projectos de colaboração internacional e pelos primeiros 
ensaios de uma profi ssionalização da prática arqueológica, cabendo 
particular referência aos trabalhos desenvolvidos na área de Sines por 
Carlos Tavares da Silva e Joaquina Soares (Silva e Soares, 1981). Na 
apresentação do extenso programa de trabalhos empreendidos naquela 
região a partir de 1972, podemos perceber que as escavações realizadas 
não somente consideram e registam as sequências verticais, mas também 
revelam uma particular atenção pela leitura das superfícies, em notáveis 
escavações em área, onde a quadrícula de referência não condiciona a 
leitura das superfícies de ocupação pela conservação de testemunhos.
No que concerne aos projectos internacionais, há uma geração de in-
vestigadores que passaram pelas escavações do Instituto Arqueológico 
Alemão (Dai) no povoado calcolítico do Zambujal, mas não tenho 
conhecimento de nenhum registo particular de como essa passagem 
infl uiu nos modos de trabalho desses arqueólogos, para lá de muitas 
informações orais dos seus intervenientes. Mais conhecida é a estratégia 
de intervenção na cidade romana de Conimbriga, no âmbito do projecto 
luso-francês de colaboração, coordenado por Bairrão Oleiro e, depois, 

não me alongo, remetendo os interessados para a bibliografi a disponível 
(VvAa, 2017; Barroca, Arezes e Morais, 2018).
Interessa reter somente que o local foi objecto de escavações nas décadas 
de 1950-1960, sob direcção do Cónego Arlindo Cunha, que proce-
deu como frequentemente se fazia em intervenções desta natureza, 
identifi cando paredes e escavando valas ao longo das mesmas (Sousa, 
1968-1970: 58 e fi g. 2), uma ideia que Abel Viana não enjeitaria, 
como se viu. A partir de 1967, J. J. Rigaud de Sousa tomou em mãos 
os trabalhos, com o apoio e patrocínio da Câmara Municipal de Braga, 
uma vez mais uma iniciativa autárquica, como sucedia nas escavações 
de Cunha Serrão. Para o efeito, começou por organizar e dirigir um 
Curso de Iniciação à Arqueologia, em Braga, frequentado por estudantes 
locais que posteriormente participaram nas escavações.
A breve publicação que Rigaud de Sousa dedicou a estes trabalhos é 
particularmente signifi cativa. Em primeiro lugar, podemos observar 
o contraste entre as valas realizadas pelo Cónego e a escavação com 
quadrículas e testemunhos intermédios não escavados desta nova fase 
(Sousa, 1968-1970: fi gs. 1 e 2; Barroca, Arezes e Morais, 2018: fi gs. 
7 e 8), bem como uma fotografi a onde especifi camente se apresenta a 
sequência estratigráfi ca observada num corte cuidadosamente limpo e 
aprumado (Sousa, 1968-1970: fi g. 4).
Graças a uma publicação recente, podemos conhecer os apontamentos 
produzidos por Rigaud de Sousa (sebenta) para o seu curso de Iniciação 
onde é evidente a elevada qualidade da informação e, particularmente, 
o modo como as questões de método de trabalho de campo e a atenção 
ao registo estratigráfi co se apresenta (VvAa, 2017). No que concerne ao 
trabalho de campo, o método preconizado é o “grid method” wheeleriano, 
autor de leitura recomendada, como se pode ver em um apontamento 
manuscrito à margem das folhas do curso (IDEM: página não numerada, 
somente com a indicação de p. 5 dos apontamentos do curso).
A reter nestes apontamentos de Iniciação alguns aspectos signifi cativos: 
a estratigrafi a é identifi cada como “[…] conjunto das diversas camadas 
(estratos) dispostos uns sobre os outros no decurso dos tempos. Na arqueologia 
só interessam os estratos que testemunham a existência do homem” (IDEM, 
2017: folha 9). A presença dos ensinamentos de Wheeler é bastante 
clara, designadamente, nestes dois detalhes: “Ao libertar uma parede 
deixar sempre testemunhos estratigráfi cos perpendiculares a ela”, ou “A 
estratigrafi a que deve ser utilizada é a estratigrafi a natural […] e não se 
devem considerar camadas artifi ciais de uns tantos centímetros como alguns 
ainda hoje fazem” (IDEM: ibidem). Os apontamentos insistem na neces-
sidade de registar as realidades escavadas quer em plano, quer em corte, 
com recomendações concretas sobre o desenho de perfi s estratigráfi cos 
(IDEM: ibidem), resultando evidente que este registo se deveria fazer a 
partir dos testemunhos não escavados, ou seja, nos perfi s conservados 
no terreno. O guia de estudo estabelece ainda uma curiosa distinção 
entre estratos e aquilo a que chamaríamos hoje fases: “os estratos devem 
ser numerados de cima para baixo enquanto que as épocas de ocupação 
(níveis) serão numeradas de baixo para cima” (IDEM: ibidem).
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o arqueólogo “is not digging up things but people” (Wheeler, 1954: v), 
ou seja, a investigação de então centrava-se no que era verdadeiramente 
importante, os ditos horizontes cronológicos, fases, ou o que se lhe 
queira chamar. A abordagem continuava a ser perfeitamente adequada 
a uma perspectiva “histórico-culturalista” das dinâmicas diacrónicas: 
diferentes culturas ou distintas etapas dentro de uma mesma cultura 
que se sucedem no tempo e se plasmam na estratigrafi a. Contudo, creio 
que descuravam aquilo a que poderemos chamar os elementos proba-
tórios de correcção das fases identifi cadas, ou seja, a leitura específi ca 
do processo de formação do sítio a partir da estratigrafi a.

Mas, antes de tratar mais concretamente do modo como as estratégias 
de escavação em área, na concepção actual, e o registo estratigráfi co 
em diagrama (“Matriz de Harris”) chegaram até nós, creio conveniente 
uma brevíssima nota sobre a pertinência do desenvolvimento de um 
método sintético de registo estratigráfi co, a dita “matriz de Harris”, que 
serve para expressar em diagrama o conjunto das relações entre estratos 
e interfaces observadas num sítio arqueológico. Relações que são muito 
simples, como bem sublinhou Harris, embora a sua interconexão se 
apresente complexa. Particularmente inovadora e relevante foi a con-
sideração das interfaces, enquanto entidades estratigráfi cas relevantes, 
algo que decorre da multiplicação das intervenções arqueológicas em 
lugares de grande complexidade de formação, como são as nossas 
cidades históricas.

2. O DESENVOLVIMENTO DE NOVAS ABORDAGENS ÀS 
REALIDADES ARQUEOLÓGICAS E A PERTINÊNCIA DA CHAMADA 
“MATRIZ DE HARRIS”

Edward Harris sumariou brevemente as principais tendências observáveis 
nas estratégias de abordagem aos sítios arqueológicos: um primeiro 
momento que valorizou sobretudo os artefactos; depois, uma atenção 
particular concedida às estruturas; fi nalmente, uma maior focagem 
nos complexos problemas de estratifi cação, situando na década de 
70 do século XX a emergência e consolidação desta nova perspectiva 
(Harris, 1989: 28).
As grandes transformações decorrentes desta nova abordagem aos sítios 
arqueológicos podem sumariar-se em dois grandes blocos temáticos: 
conceptual e funcional, sendo que ambos se entrelaçam. 
De um ponto de vista conceptual, a Arqueologia na Europa tinha 
alcançado já um elevado grau de conhecimento das diferentes dinâ-
micas históricas das sociedades humanas, já não era tão importante 
saber expeditamente o que vinha antes e depois de. Por outro lado, a 
generalização dos meios radiométricos de datação criou um novo meio 
independente para datar os sítios e fenómenos estudados. Finalmente, 
a ênfase colocada no conhecimento dos “processos”, que decorreu da 
emergência de um novo paradigma na Arqueologia, presentemente 
conhecido como “Arqueologia processualista”, trouxe para a investigação 

Jorge Alarcão e Robert Etienne, de 1964 a 1971 (Alarcão e Etienne, 
1977), por ter sido longamente exposta e apresentada, particularmente 
no Livre IV Stratigraphie et Démonstration Chronologique (IDEM: 171-
-259) do primeiro volume da série monográfi ca dedicada aos trabalhos 
desenvolvidos naquela cidade romana.
A intervenção partiu de uma quadrícula no terreno, de três metros 
de lado, com testemunhos conservados (“banquettes”) de um metro 
en tre cada quadrícula, uma vez escavadas, funcionando aquelas como 
testemunhos. Evoluiu depois para um sistema misto, centrado nos 
edifícios entretanto identifi cados, que passam a constituir Sectores 
diferenciados: forum, termas, etc. (IDEM: 173). Dos múltiplos cortes 
estratigráfi cos registados, os autores seleccionaram e apresentaram 13. 
Através da estratigrafi a delimitaram 53 horizontes cronológicos, com 
apresentação de amostras dos materiais arqueológicos recolhidos, que 
constituiriam a comprovação / datação dos distintos horizontes. Nesta 
extensa apresentação, registam-se materiais efectivamente contextuais e 
outros claramente residuais, funcionando os primeiros como elementos 
probatórios da interpretação realizada.
O tema da distinção entre materiais em contexto primário de deposição 
e os outros, ditos residuais, mereceria uma atenção que não vem agora 
ao caso. Saliente-se, contudo, a boa opção de Alarcão e Etienne. Se, por 
um lado, em muitos casos, é clara a distinção entre o contextual e o 
residual, persistem muitas “zonas cinzentas”, quer pelo desconhecimento 
existente sobre alguns materiais arqueológicos, quer pela indefi nição 
das balizas cronológicas de muitos deles. Justamente por terem feito 
extensa exposição destes exemplos, podemos hoje (e sempre) revisitar 
o Stratigraphie et Démonstration Chronologique para aferir cronologias 
de contextos e materiais arqueológicos, ou mesmo para rever algumas 
das propostas então apresentadas. Também neste aspecto, a publicação 
das Fouilles de Conimbriga persistirá como um modelo de intervenção 
sobre um sítio arqueológico em Portugal.
Já no que respeita ao registo estratigráfi co, encontramos aqui claramente 
o espírito dos apontamentos do Curso de Iniciação de Rigaud de Sousa, 
restando saber até que ponto houve infl uência do projecto luso-francês 
já em curso sobre o investigador bracarense – sublinhe-se que Rigaud 
de Sousa não consta da lista de participantes nas diferentes campanhas 
de escavação realizadas pelo projecto luso-francês (Alarcão e Etienne, 
1979: 275-278), mas é provável esta infl uência, na medida em que Sousa 
refere visitas de Bairrão Oleiro e Jorge Alarcão às escavações da Falperra 
(Sousa, 1968-1970: 64). Em Conimbriga, claramente o que contava, de 
um ponto de vista estratigráfi co, eram os registos com presença humana 
e signifi cado cronológico. A redução das observações feitas à sequência 
de horizontes cronológicos, revela a valorização do que chamaríamos hoje 
o faseamento / datação do sítio sobre o registo estratigráfi co em sentido 
estrito, ou seja, o segundo está presente e é considerado somente na 
medida em que serve para a construção do primeiro.
De certa forma, esta abordagem ao terreno refl ecte o célebre princípio 
expresso no Prefácio de Archaeology from the Earth, de Wheeler, de que 
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estratigráfi ca, particularmente as áreas urbanas; andou também a par 
da profi ssionalização da Arqueologia. Uma boa noção da enorme e 
rapidíssima transformação em curso nas práticas arqueológicas no 
último terço do século XX pode verifi car-se pela consulta das actas do 
Encontro de Zaragoza, Arqueología de las Ciudades Modernas Superpuestas 
a las Antiguas, de 1983, confrontando a comunicação apresentada por 
Brian Hobley (1985) sobre a arqueologia urbana de Londres na década 
anterior e a sua organização (1973-1983), com a situação vivida no 
Sul da Europa e mais particularmente na Península Ibérica – Portugal 
esteve representado no Encontro por Irisalva Moita, apresentando o 
seu gorado plano de recuperação do teatro de Olisipo. O contraste é 
literalmente avassalador (VvAa, 1985). Não surpreende, pois, que o 
Rei no Unido tenha sido o lugar de mais precoce desenvolvimento destas 
estratégias, uma vez que foi também o lugar onde mais precocemente 
se fi zeram sentir estas pressões.
Podemos ainda perceber a rápida transformação ocorrida quando 
comparamos um manual como o de Graham Webster, publicado em 
1974, embora a primeira edição date ainda dos anos sessenta (Webster, 
1974), não somente pelos métodos apresentados como pela relevância 
que atribui às sociedades de antiquários locais e ao voluntariado na 
prática arqueológica, com o de Philip Barker, cuja primeira edição data 
de 1977, expondo a nova realidade então emergente. Webster e Barker 
trabalharam em simultâneo em diferentes sectores da cidade romana, 
tardo-antiga e medieval de Wroxeter, pelo que faz sentido colocar em 
paralelo estas duas obras, pelos distintos mundos que refl ectem. As 
grandes transformações nas práticas arqueológicas aconteceram, de facto, 
no Reino Unido neste breve lapso de tempo e, de um modo mais ou 
menos rápido, acabaram por se disseminar um pouco por toda a Europa.

 
3. A INTRODUÇÃO DE NOVOS MÉTODOS DE TRABALHO 
NO SÍTIO DA LOMBA DO CANHO, ARGANIL, EM 1982

“Acampamento romano da Lomba do Canho – 1982 […] 
Os trabalhos de campo foram tecnicamente orientados pelos 
Drs. Amílcar Guerra e Carlos Fabião, meus antigos alunos 

e actuais colaboradores, que se propuseram, sem prejuízo 
da tradicional metodologia wheeleriana, utilizar o processo 

de escavação por unidades estratigráfi cas recentemente 
preconizado e posto em prática por Barker (1977), Harris 
(1979) e Carandini (1981), organizando para efeitos de 
registo um tipo de fi cha adequada” (Nunes, 1985: 71).

Este longo intróito serve para melhor contextualizar a intervenção 
arqueológica no sítio da Lomba do Canho, em Arganil (Cns 75 / Ipa 
00001272) (Fig. 5), empreendida por João de Castro Nunes a partir da 
década de 50 do século XX, que, após longa interrupção, foi retomada 
na década de 70 e continuada até ao ano de 1983, tendo-se verifi cado 

a crescente valorização da dimensão etnográfi ca, já bem presente na 
abordagem metodológica preconizada décadas antes por Leroi-Gourhan, 
reforçada pelo maior pendor antropológico da Arqueologia norte-ameri-
cana. A partir dos fi nais dos anos 60 do século XX, não importava tanto 
o conhecimento da sequência de culturas, em muitos casos entendida 
como pontuada por fenómenos de ruptura, fossem as “revoluções” de 
Gordon Childe ou os fenómenos de difusão ou invasão (“campos de 
urnas”, “indo-europeus”, etc.), mas antes os processos de transformação 
das antigas sociedades. Assistiu-se então a uma crescente valorização do 
local / particular, dos modos de vida, somente apreensíveis e perceptíveis 
se os sítios arqueológicos deixassem de ser vistos como sequências ver-
ticais e mais como séries de superfícies horizontais, ou seja, sequências 
de espaços organizados e frequentados pelas sociedades humanas. De 
um ponto de vista funcional, percebeu-se que a sobreposição de um 
conjunto de “horizontalidades” podia, naturalmente, gerar também o 
conhecimento e representação das sequências verticais.
De um ponto de vista funcional, a Arqueologia viu multiplicarem-se 
as intervenções em áreas urbanas, de grande complexidade estratigrá-
fi ca, realizadas cada vez mais por extensas equipas, sujeitas a uma cada 
vez maior pressão para abreviar os tempos de escavação. A actividade 
arqueológica deixou de ser a acção de um (ou vários) erudito(s) com 
os seus cadernos de campo, registando de uma forma mais ou menos 
sistemática a observação realizada ao longo de um largo período de 
trabalho, para se tornar numa acção com equipas cada vez mais extensas, 
trabalhando sob pressão e com obrigação de produzir expeditamente 
informação sobre os processos de ocupação dos lugares. A necessidade 
de manter um mínimo de uniformidade no contexto destas grandes 
e complexas intervenções, com múltiplos agentes, conduziu à criação 
de folhas de registo, com campos predefi nidos, permitindo de algum 
modo uniformizar esse registo (Barker, 1982 e 1986: 104 e seguintes), 
ao mesmo tempo que o registo horizontal de campo possibilitava, por 
um lado, economizar tempo, por outro, registar todas as realidades 
estratigráfi cas, mesmo aquelas (ou sobretudo aquelas) que não fossem 
visíveis nos “testemunhos” não escavados, os limites das áreas de esca-
vação. Pode dizer-se que começou a ser registado e desenhado o que 
era efectivamente escavado e menos o que, não tendo sido escavado, se 
considerava representativo do que se escavara (Barker, 1982; Harris, 
1989), sendo igualmente evidente que os múltiplos registos horizontais 
facilmente se converteriam em tantas representações verticais quantas 
se quisessem apresentar. O surgimento de um auxiliar sob a forma de 
diagrama, sintetizando as relações das diferentes unidades estratigrá-
fi cas, a hoje célebre e consensual “matriz de Harris”, impôs-se como 
instrumento fundamental quando se lidava com realidades complexas, 
como aquela relacionada com uma intervenção na cidade de Londres, 
exemplifi cada pelo autor, com 10 000 (dez mil!) unidade estratigráfi cas 
documentadas (Harris, 1989: 146).
O desenvolvimento destas novas perspectivas andou associado à mul-
tiplicação de intervenções arqueológicas com elevada complexidade 
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destes primeiros trabalhos foram sendo confi rmadas em posteriores 
campanhas, ou seja, uma única ocupação do local, circunscrita no 
tempo e toda ela romana, não se confi rmando a hipótese do “castro” 
indígena preexistente.
O Portal do Arqueólogo (Cns 75) é omisso relativamente a estes primei-
ros trabalhos, regista somente as intervenções a partir do ano de 1980, 
mas no website do Sipa - Sistema de Informação para o Património 
Arquitectónico (Ipa 00001272) conservam-se alguns documentos 
relativos à adjudicação e fi nanciamento dos trabalhos arqueológicos de 
1959-1960, curiosamente, um procedimento não muito distinto da 
actual Arqueologia de contrato – esta dispersão da informação reforça 
a necessidade de se proceder a um sério tratamento / agrupamento 
dos arquivos da Arqueologia portuguesa. Por estes registos, percebe-se 
que as escavações arqueológicas então realizadas consistiam em traba-
lho desenvolvido por um conjunto de trabalhadores indiferenciados, 
especifi camente contratados para o efeito, superiormente dirigidos 
pelo arqueólogo, uma prática habitual que se prolongaria ainda pelos 
anos seguintes.
Por vicissitudes várias, a sequência de trabalhos dos anos 50 e inícios 
de 60 (1960-1961) não teve continuidade; só em 1976 Castro Nunes 
regressou à Lomba do Canho para uma campanha de limpeza do sítio, 
realizada no âmbito do chamado “Serviço Cívico Estudantil” – um 
modelo de trabalho temporário efemeramente criado no pós revolução 
de Abril, no qual os estudantes prestavam um ano de trabalho em 

a viragem de método que aqui nos ocupa na campanha realizada em 
1982, como explicitamente indicado na breve notícia dada à estampa 
na revista Informação Arqueológica. Como não podia deixar de ser, a 
história da escavação do sítio, desde a década de 50 até 1982, acompanha 
e refl ecte toda a dinâmica atrás exposta.
 O sítio arqueológico da Lomba do Canho, Arganil, foi pela primeira 
vez identifi cado em 1956 (Nunes, 1958: 323) e, no ano seguinte, João 
de Castro Nunes realizou ali uma pequena sondagem, um quadrado 
de um metro de lado, na sequência dos trabalhos que então realizava 
no monumento megalítico dos Moinhos de Vento, identifi cando um 
conjunto de projécteis de catapulta (pila catapultaria), “em um estrato 
com cerâmica datável dos primórdios da ocupação romana” (IDEM: 324). 
A cerâmica em associação contextual num estrato.
 Em 1959, no trabalho em que dá a conhecer duas fíbulas do tipo 
Nauheim deste sítio arqueológico, Castro Nunes refere que uma teria 
sido recolhida “por cima da camada de blocos de pedra que cobria o solo 
térreo de um alojamento […] em um estrato que igualmente possuía um 
asse de bronze irreconhecível, mas de módulo idêntico ao de tantos outros 
encontrados na mesma estação arqueológica peculiares dos últimos tempos 
da República. Ao nível do solo, por debaixo da referida camada de blocos 
de pedra, os seja, no estrato arqueológico da base, havia no interior do 
compartimento um grande contingente de armas romanas, constituído por 
cerca de 40 projécteis de catapulta, 3 folhas de lança, 3 pontas de dardo 
e 8 glandes de chumbo dos fundibulários, as quais parece que deixaram 
de ser usadas pelo exército romano a partir da batalha de Perúsia, no ano 
40 a.C.” (Nunes, 1959: 411); enquanto a outra teria sido encontrada 
“ao praticar-se uma vala estratigráfi ca no recinto da acrópole, em condições 
idênticas às da primeira fíbula, ou seja, por cima da camada de blocos de 
pedra que cobre o chão do povoado em consequência do desmoronamento 
das respectivas construções. Tanto uma como outra pertencem, pois, ao 
mesmo horizonte estratigráfi co, a partir do qual é arqueologicamente estéril 
o terreno” (IDEM: 413).
As duas citações constituem os melhores indicadores de como se teriam 
processado as primeiras escavações na Lomba do Canho: em primeiro 
lugar, o chamado poço de sondagem, revelado pela intervenção de um 
metro de lado. Depois, através das habituais valas estratigráfi cas, ou 
seja, extensas valas que procuravam identifi car a sequência estratigráfi ca 
conservada no sítio arqueológico. Que haveria atenção à estratigrafi a e 
à contextualização dos materiais encontrados resulta evidente: derrube 
de construções sobre um pavimento, por sua vez instalado em terreno 
virgem. Independentemente de se pensar então que se tratava de um 
“castro” (indígena) “em dada altura convertido, ao que parece, em local de 
estacionamento de tropas romanas” (Nunes, 1959: 411), as observações 

FIG. 5 – Planta da área central do acampamento 
romano da Lomba do Canho, Arganil, 

com indicação dos sectores intervencionados 
(segundo Nunes, Fabião e Guerra, 1988).
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do quaestorium do estabelecimento militar romano. Esclareça-se que 
este investigador abordava o sítio tendo em mente a célebre descrição 
polibiana do acampamento consular da época republicana; por isso, 
identifi cou o presumível praetorium, supondo que junto dele se situaria 
o quaestorium, identifi cando os dois grandes compartimentos a Norte 
como as instalações dos auxilia. Para tornar um pouco mais neutras 
estas designações, propusemos que se denominassem Sectores A, Q e 
P, um compromisso entre essa visão e aquilo que nos parecia dever ser 
uma mais cauta abordagem, usando as outras letras do alfabeto para 
de signar cada novo sector delimitado, e números para identifi car áreas 
somente sondadas para aferição do seu estado de conservação. É esta 
a razão pela qual estas designações parecem não ter sentido e acabam 
por disseminar um caos de referências no terreno. Naturalmente, hoje 
não teríamos procedido assim.
A escavação do Sector Q realizava-se no interior dos rectângulos marcados, 
de forma alternada, deixando sempre testemunhos não escavados em 
redor de cada área intervencionada. De um ponto de vista do registo, 
desenhava-se e fotografava-se cada plano e registavam-se os cortes dos 
testemunhos não escavados, ou seja, desenhava-se o que não fora esca-
vado, assumindo que era representativo da área efectivamente escavada, 
a prática corrente nesses tempos (Fig. 7). Este método gerou mesmo 
uma das “clássicas” falhas resultantes destas opções: não percebemos 
logo a existência de uma parede de compartimentação no complexo 
que interpretámos como pequena instalação de banhos ou cozinha, por 

diversas actividades de interesse cívico no fi nal do Ensino Secundário, 
antes da candidatura ao Ensino Superior –, continuada no ano seguinte 
com o esboço de um efectivo plano de retoma das escavações. Nesse 
sentido, toda a área que foi designada como Sector Q, compreendida 
entre as duas áreas já escavadas na zona central do acampamento militar 
romano, foi objecto de uma marcação por rectângulos de 3 x 2 metros 
(Fig. 6). Esta opção de marcação tinha por fi m possibilitar uma malha 
mais fi na de escavação, tida por necessária dada a natureza do sítio, 
com as suas construções de alvenaria de pedra seca a requerer cuidada 
observação, e melhor controlo das áreas a escavar, por exemplo, na 
retirada dos sedimentos e depósitos de alteração recente (o local foi 
explorado como pedreira durante décadas, gerando extensas depressões 
e abundantes monturos) sem remover qualquer pedra até se perceber 
se defi nia / pertencia ou não a alguma construção. Naturalmente, 
sabemos hoje não ser esta a mais adequada abordagem a sítios com 
estas características, construções de alvenaria seca e terra em espaço 
bastante afectado por alterações recentes, justifi cando-se muito mais 
a escavação em área ampla do que a observação circunscrita – o Portal 
do Arqueólogo apresenta uma fotografi a, extraída de um dos Relatórios 
de escavação, onde é visível a materialização desta opção.
Foi no ano de 1978, ainda como estudante, que iniciei a minha par-
ticipação nestes trabalhos da Lomba do Canho e aí conheci Amílcar 
Guerra, que já então coadjuvava João de Castro Nunes. Até 1979, não 
houve propriamente escavações, mas antes limpezas realizadas nas áreas 
já anteriormente escavadas, acompanhadas de algumas acções pontuais 
de registo (desenho de cortes e estruturas), bem como mais robustos 
trabalhos de desmatação do denso coberto arbustivo de toda a área.
Nas escavações de 1980, trabalhámos então no chamado Sector Q, 
assim designado por Castro Nunes, na suposição de que se trataria 

FIG. 6 – Marcação da área do Sector Q da Lomba do 
Canho, com o sistema de rectângulos, realizada na 

década de 70 do século XX (segundo Nunes, 
Fabião e Guerra, 1988).
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O Relatório desta escavação submetido à tutela não foi aprovado – ac-
tualmente, no Portal do Arqueólogo, o mesmo fi gura como “Aprovado”, 
creio, um acto de justiça retroactiva que me apraz registar. 
Previsivelmente, os trabalhos de 1983 decorreram com grandes difi -
culdades, decorrentes da quebra de fi nanciamento que suportava as 
escavações, embora todo o processo de registo e documentação tenha 
seguido a estratégia iniciada no ano anterior. Por fi m, no ano de 1984, 
foi condicionada a continuidade da exploração da Lomba do Canho à 
apresentação de um plano de conservação e valorização do sítio arqueo-
lógico o que, na prática, inviabilizou o prosseguimento dos trabalhos. 
Paralelamente, as difi culdades sentidas na publicação de uma síntese 
dos resultados desses anos de escavações (1980-1983), que foram já 
devidamente explicadas em outro lugar, para o qual remeto eventuais 
interessados (Guerra e Fabião, 1988: 307), a demora na sua divulga-
ção e o lugar onde foram publicados (um Congresso Internacional de 
História Antiga realizado em Espanha) explicará provavelmente a razão 
pela qual passou despercebida a apresentação da síntese estratigráfi ca 
com recurso à “matriz de Harris” do sítio da Lomba do Canho, Arganil. 
Uma nova apresentação, anos depois, em Colóquio Regional, em 
Viseu, ou a monografi a publicada pelo Museu regional de Arqueologia 
de Arganil, não terão também contribuído para uma melhor difusão 
(Nunes, Fabião e Guerra, 1988).

ter fi cado oculta sob as áreas de testemunho conservadas, uma falha só 
percebida quando fi nalmente estas se removeram.
Em 1981, os trabalhos prosseguiram, sempre com a mesma abordagem; 
somente no ano de 1982 se deu a mudança. Amílcar Guerra, vindo da 
sua experiência italiana, propunha que se passasse a escavar em área, 
com a quadrícula (de um metro de lado) somente considerada para 
efeitos de registo, mas sem materialização no terreno, com numera-
ção sequencial sistemática de cada unidade, sempre desenhada em 
plano. Para o efeito, foi elaborada uma fi cha descritiva de Unidade 
Estratigráfi ca que a nova abordagem requeria (Fig. 8). Cada Unidade 
Estratigráfi ca [UE] era registada na respectiva fi cha e desenhada em 
plano, com indicação das relações com as UE envolventes, sempre que 
tal se afi gurasse pertinente (Fig. 9). Finalmente, seria elaborada uma 
síntese das relações estratigráfi cas documentadas, usando uma “matriz 
de Harris”, partindo justamente do conjunto de relações já registadas 
nas fi chas de Unidade Estratigráfi cas. As diversas UE eram agrupadas, 
formando as fases de constituição do sítio arqueológico (Fig. 10). 
Amílcar Guerra realizou um conjunto de sessões, verdadeiros workshops, 
em casa ou no terreno, explicando o essencial do novo método e sua 
aplicação, razão pela qual é manifestamente exagerada a valorização que 
Castro Nunes fez do meu contributo. Trabalhou-se também na fi cha 
de Unidade Estratigráfi ca que passaria, naturalmente, a ser o elemento 
primordial de registo, cada unidade desenhada em plano, com notação 
tridimensional. A sobreposição destes distintos planos permitia desenhar 
posteriormente os cortes, com representação das relações verticais.
Durante esta campanha tivemos um episódio divertido. Trabalhou no 
segundo turno da escavação uma jovem estudante voluntária que vivia 
em Inglaterra e ali tinha tido uma primeira experiência arqueológica. 
Amílcar Guerra, sempre didáctico, ao fi m de alguns dias explicou à jovem 
a estratégia e métodos de trabalho que estávamos a utilizar e disse-lhe:
– Provavelmente, isto parecer-lhe-á muito diferente daquilo que conheceu 
na sua anterior experiência…
– Não, respondeu a jovem, não é. Então as escavações arqueológicas não 
são sempre assim?
Ficámos depois a saber que a experiência anterior da jovem voluntária 
tinha sido justamente em Wroxeter, no Sector coordenado por Philip 
Barker. Daí achar normalíssimo, banal mesmo, aquilo que nós ali 
ensaiávamos como grande novidade.

FIG. 7 – Desenho de um plano do Sector Q da Lomba do Canho, 
em área exterior às construções, onde se detectou um antigo espaço 

de fogo não estruturado, associado a um conjunto de pontas de 
catapulta em ferro (pila catapultaria), com uma restrita área de 

dispersão, sugerindo que as mesmas se encontrariam agrupadas, 
com as pontas para cima. O colapso da componente lenhosa 

dos projécteis explicaria o padrão da sua dispersão (extracto do 
Relatório de escavações do ano de 1981, subscrito por João de 

Castro Nunes, Amílcar Guerra e Carlos Fabião, fi g. 4).
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FIG. 8 – A fi cha descritiva de Unidade Estratigráfi ca 
elaborada para as escavações da Lomba do Canho, 

no ano de 1982, da autoria de Amílcar Guerra.

FIG. 9 – Exemplo de desenho em plano de uma Unidade 
Estratigráfi ca (a UE 36 do Sector B), um piso de ocupação do 

estabelecimento militar, assinalando-se ainda as relações com as UE 
subjacentes. Veja-se a sua representação em corte, com respectivo 
registo na “matriz” e fase, na Fig. 10 do presente artigo (extracto 

do Relatório de escavações do ano de 1982, subscrito por João 
de Castro Nunes, Amílcar Guerra e Carlos Fabião).

FIG. 10 – Representação de cortes do Sector B da Lomba do Canho, 
com o respectivo diagrama estratigráfi co (“matriz de Harris”) e faseamento. 

Os cortes foram desenhados a partir das diferentes representações 
em plano das Unidades Estratigráfi cas identifi cadas 

(segundo Nunes, Fabião e Guerra, 1988).

FASES

I - Solo e rochas de base.
II - Construções do período romano republicano.
III - Ocupação do período romano republicano.
IV - Abandono / Destruição.
V - Depósitos e alterações recentes.
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próxima da sua utilização no passado. Sublinhe-se, a quadrícula estava 
lá, sempre esteve, ainda que não materializada no terreno, a não ser nas 
extremidades das zonas em escavação. Sempre que o registo de desenho 
o requeria, esticavam-se elásticos entre as estacas das extremidades e logo 
fi cava montada a quadrícula. A estratégia de representação sistemática em 
plano melhorou substancialmente o nosso entendimento dos espaços, 
ao mesmo tempo que proporcionava toda a informação necessária para 
elaborarmos quantos desenhos de cortes desejássemos. Percebemos que 
não é necessariamente pela delimitação de pequena escala das áreas de 
escavação que melhor se entende o sítio; pelo contrário: atenção e rigor 
não têm que ver com escala.
No que diz respeito à Lomba do Canho, não ganhámos nenhum 
conhecimento acrescido no tocante ao faseamento da sua construção 
/ ocupação / abandono / destruição. As nossas conclusões são rigoro-
samente as mesmas que João de Castro Nunes estabelecera já nos anos 
50-60 do século XX. Mas com a acuidade do registo estratigráfi co ga-
nhámos mais informação e conhecimento sobre a natureza do edifi cado. 
Percebemos que as construções se compunham de alvenaria de pedra 
seca, combinada com construção em terra sobre estrutura de madeira, 
identifi cámos e recolhemos muito barro com impressões de troncos 
e, pela disposição dos níveis de derrube, aprendemos também muito 
sobre o processo de abandono / destruição que levou à formação do 
sítio arqueológico em si.
Aprendemos também a distinguir de uma forma clara estratigrafi a e 
faseamento. Naturalmente, é no estabelecimento das diferentes fases 
que reside a construção do conhecimento das dinâmicas humanas, no 
limite, o fi m último de qualquer escavação arqueológica. Contudo, uma 
boa distinção destes dois planos contribui não somente para um conhe-
cimento mais detalhado das sequências ocupacionais, como também 
para o entendimento do processo de constituição do sítio arqueológico. 
Se estes registos em fi chas pré-estabelecidas constituem melhor acervo 
de informação para a investigação futura, sobretudo para quem voltar 
a olhar para estes lugares de anterior escavação depois de terem desa-
parecido os seus agentes, é algo que gostamos de pensar que sim; será 
melhor lidar com estes registos do que com os tradicionais cadernos de 
campo anteriormente usados, cuja redacção provavelmente faria todo o 
sentido para quem os elaborou, mas que se tornam algo obscuros para 
os olhos de um observador exterior, anos mais tarde. Mas se assim é 
realmente, creio, só o futuro o dirá.
Nos trabalhos que realizo, e também na escrita deste texto, tenho sempre 
presente um ensinamento maior desse arqueólogo de referência que 
foi Mortimer Wheeler: 
“Th ere is no right way of digging but there are many wrong ways. Among 
the latter our successors will no doubt include ways which we regard today 
as relatively right, in accordance with the natural principle whereby any 
generation is liable to belittle the achievements of its predecessors. Th is 
attitude is often enough unjust” (Wheeler, 1954: 1).

Estando neste impasse relativamente à continuidade dos trabalhos no 
estabelecimento militar romano, fomos contactados pela Autarquia de 
Seia, que desejava promover investigação arqueológica no seu território. 
Pareceu-nos boa a ideia, na medida em que poderíamos prosseguir 
os estudos, tentando conhecer o mundo indígena pré-romano desta 
região, então totalmente desconhecido, e a sua transformação sob o 
domínio romano. Depois de alguns reconhecimentos no Concelho, 
acabámos por escolher o Cabeço do Crasto de S. Romão (Cns 2983), 
reconhecido por Martins Sarmento aquando da Expedição Scientífi ca 
à Serra da Estrella promovida pela Sociedade de Geografi a de Lisboa, 
em 1881 (Sarmento, 1883).
Um extenso incêndio ocorrido um ano antes proporcionava uma visi-
bilidade no terreno que permitiu observar a existência de importantes 
estruturas e materiais de diferentes épocas, remontando à Idade do 
Bronze. Esta extensa diacronia possibilitava uma abordagem interes-
sante às dinâmicas locais, razão pela qual escolhemos trabalhar este 
sítio, conjuntamente com João Carlos Senna-Martinez, que estava 
particularmente interessado nesta ocupação mais antiga.
Naturalmente, a estratégia que desenhámos para o trabalho de campo era 
a que já seguíramos na Lomba do Canho: escavação em área, registo de 
unidades estratigráfi cas em plano, partindo de fi chas pré-estabelecidas, 
fi chas de Unidade Estratigráfi ca, agora remodeladas e mais ricas em 
campos de observações, sendo de salientar os relevantes contributos 
de Senna-Martinez na sua elaboração. Naturalmente, conscientes que 
estávamos de estar a ensaiar uma nova abordagem, não deixávamos de 
debater e refl ectir constantemente sobre a melhor forma de estruturar 
e organizar estas fi chas, que passaram a ser o elemento fundamental de 
registo. A estratégia ensaiada em S. Romão, bem como as respectivas 
fi chas, foram apresentadas numa exposição temporária realizada em Seia, 
no ano de 1986. Compreensivelmente, a exposição e o seu pequeno 
livro-guia não terão conhecido grande impacte e difusão, razão pela 
qual agora disponibilizamos digitalizado este último (Senna-Martinez, 
Guerra e Fabião, 1986).
Quando, fi nalmente, por razões várias, saímos das Beiras para iniciar 
a intervenção em Mesas do Castelinho, Almodôvar, em 1989, a nossa 
estratégia de abordagem aos sítios arqueológicos e respectivas práticas 
de registo estavam já perfeitamente rotinadas por vários anos de prática, 
e assim continuou.

PALAVRAS FINAIS

Uma vez aqui chegado, parece-me natural que se pergunte: o que 
ganhámos com esta modifi cação de estratégia e métodos de registo?
Em primeiro lugar, ganhámos um modo completamente novo de olhar 
os espaços habitados, já sem as barreiras resultantes dos testemunhos 
entre quadrículas, ou seja, atendendo aos espaços em dimensão mais 

Maqueta_A25_023-054.indd   38Maqueta_A25_023-054.indd   38 13/10/2022   11:15:2113/10/2022   11:15:21



39

O meu propósito aqui foi somente o de contar como se adoptou a 
estratégia de escavação em área, com registo de unidades estratigrá-
fi cas e interfaces em fi chas pré-estabelecidas, como unidades básicas 
de registo, e se elaborou a sua síntese, usando a chamada “matriz de 
Harris”, num Verão de há quarenta anos atrás no sítio arqueológico 
da Lomba do Canho, em Arganil, e de como os leitores do número 
zero da Primeira Série de Al-Madan o fi caram a conhecer também, por 
iniciativa de Amílcar Guerra. 
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